
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.065.250 - PR (2008/0125899-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL DESTRO LTDA 
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. IMPORTÂNCIA PAGA 
PELA EMPRESA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA. INAPLICABILIDADE. RESP 1.230.957/RS, 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1.  A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.230.957/RS, de 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 18/03/2014,  
submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC, firmou a 
compreensão no sentido de que não incide contribuição previdenciária 
sobre a  importância paga pelo empregador ao empregado durante os 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença, por não se 
enquadrar na hipótese de incidência dessa exação, que exige verba de 
natureza remuneratória, haja vista que “a importância paga não é 
destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos 
quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de 
trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado”.
2.  Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
CF) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal quando não haja declaração de  inconstitucionalidade dos 
dispositivos legais tidos por violados, tampouco afastamento desses 
artigos, mas  tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 
aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.065.250 - PR (2008/0125899-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL DESTRO LTDA 
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

manejado pela FAZENDA NACIONAL, contra decisão que deu parcial provimento ao recurso 

especial do contribuinte para afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores 

pagos pela empresa ao empregado nos 15 primeiros dias de afastamento do funcionário doente.

Em suas razões, busca o ora agravante a “reforma da decisão agravada para 

reconhecer a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor pago durante os primeiros 15 

dias de afastamento do empregado por motivo de doença” (fl. 534), bem como seja observado, 

relativamente aos arts. 60, § 3º,  da Lei 8.213/91; 22, I, da Lei nº 8.212/1991 e 28, § 9º,  da Lei 

8.212/91,  “previamente o procedimento do art. 97 da CF/88, notadamente em razão da novel 

súmula vinculante n° 10 editada pelo Supremo Tribunal Federal” (fl. 533).

É o relatório
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não 

merece ser acolhida, tendo em conta que o agravante não logrou desenvolver argumentação apta 

a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

A decisão agravada aplicou o entendimento da Primeira Seção que, ao  julgar o 

REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 

publicado em 18/03/2014,  submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC, firmou a 

compreensão no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre a  importância paga 

pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de 

doença, por não se enquadrar na hipótese de incidência dessa exação, que exige verba de 

natureza remuneratória, haja vista que “a importância paga não é destinada a retribuir o 

trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a 

interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo 

empregado”.

Quanto à alegação de ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e 

ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, não há falar, na hipótese, 

em declaração de  inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, tampouco 

afastamento destes, mas  tão somente em interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao 

caso, com base na jurisprudência desta Corte.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI 10.684/03 (PAES). 
CUMULAÇÃO COM OUTRO PARCELAMENTO.DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.02.03. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.255.366/RS, REL. MIN. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 02.08.2011; AGRG NO AG 
1.369.550/RJ, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
30.03.2011. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.
 [...]
2.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 
argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 
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vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não houve 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. 
Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg 
no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
26.09.2011.
3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. 
(AgRg no REsp 1.313.079/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma,  DJe 22/11/12)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. PAES. LEI N. 10.684/03. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO COM NOVO PARCELAMENTO DE DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.2.2003. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 
jurisprudência desta Corte quanto à possibilidade de cumulação do 
parcelamento previsto na Lei n. 10.684/03 (PAES) com aquele 
previsto na Lei n. 10.522/02. É que a vedação prevista no art. 1º, § 
10, da Lei n. 10.684/03 somente é aplicável aos débitos com 
vencimento até o dia 28 de fevereiro de 2003, e não aos débitos 
posteriores à referida data. Nesse sentido: REsp 1.173.507/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26/03/2010, 
REsp 759.295/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 15/10/2009 e REsp 995.728/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 11/03/2008.
2. Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 1º, § 10, 
da Lei n. 10.684/2003, mas apenas sua correta aplicação no caso 
concreto, o que afasta a alegada violação ao art. 97 da 
Constituição
Federal e à Súmula Vinculante n. 10 do STF. Dessa forma, correto 
o decisum que negou admissibilidade ao recurso especial com base 
na Súmula n. 83 desta Corte: "Não se conhece do recurso especial 
pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1.369.550/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 22/3/11)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0125899-6 REsp 1.065.250 / PR

Número Origem: 200670050034400

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : GLÁUCIA TERESINHA MOUSQUER DOS SANTOS E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)
RECORRENTE : COMERCIAL DESTRO LTDA
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL DESTRO LTDA
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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